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O objectivo do projecto é revelar o papel central, raramente tido em

consideração na historiografia nacional, do conhecimento científico na

«questãoafricana», em Portugal, no final do século XIX. Considera-se

que as posições portuguesas no debate político e diplomático que se

desenrola antes, durante e após a Conferência de Berlim , são

estruturalmente moldadas pelo facto dos seus intervenientes serem

cientistas.

Para substanciar esta hipótese, este trabalho centra-se no

naturalista JoséVicente Barbosadu Bocage(1823-1907) e no

papel híbrido que teve como um cientista de reputação

internacional, com uma significativa contribuição para a

taxonomia da fauna Africana; e como participante activo na

política colonial africana, nomeadamente enquanto Presidente

da Sociedade de Geografia de Lisboa e Ministro dos governos

regeneradores em 1883-1886 e em 1890.

José Vicente Barbosa du Bocage
(Funchal, 1823 ïLisboa, 1907)

O tópico «Ciência e Império», tem-se afirmado como uma área de

estudos relevante na História das Ciências. Para a literatura especializada,

a construção dos impérios ocidentais, não pode deixar de considerar a

acumulação de conhecimento científico, capacidade tecnológica e

especialização médica, decorrente da apropriação do território colonial, na

sua geografia, clima, fauna ou flora. Esta investigação pretende contribuir

para a historiografia que afirma uma relação de co-construção entre o

discurso científico de progresso e a ideologia da «missãocivilizadora»
nos séculos XIX e XX.

Entre 1851, quando Barbosa du Bocage se torna o director da SecçãoZoológica do

Museu Nacional de Lisboa, e 1891, quando termina o seu segundo mandato enquanto

ministro dos Negócios Estrangeiros, quatro décadas se passam nas quais Bocage participa

na agenda política da Regeneração do ponto de vista do aproveitamento e melhor

conhecimento das colónias portuguesas em África.

Com a sua reputação internacional, a sua troca de correspondência com os naturalistas

mais reputados do seu tempo, e com a sua prolífica rede de colaboradores nas diversas

colónias, Bocage acumulou credenciais como um especialista em África, como um

Africanista.

Neste projecto estudam-se os vários passos do processo

de construção do conhecimento científico, da sua

profissionalização e reconhecimento pela comunidade

científica; e da sua capacidade de transferência para o

campo político. O cerne deste projecto será mostrar, a

partir do caso de Barbosa du Bocage, como a autoridade

da expertise científica também pode conferir credenciais no

campo político e diplomático.

Está em causa o estudo da co-construção de duas

agendas, uma científica e outra política, que se

coadjuvaram no contexto de defesa do império português,

e da justificação da presença portuguesa na África

ocidental.

Em 1884, enquanto Barbosa du Bocage ocupa a cadeira de ministro

dos Negócios Estrangeiros, e no contexto da organização da

Conferência de Berlim , Portugal promove duas novas expedições

de carácter científico: a de Capelo e Ivens, que ficará conhecida pelo

livro De Angola à Contra Costa, e a de Henrique de Carvalho,

às terras do Muantiânvua, que teve como resultado a negociação dos

territórios do Lunda, no sertão de Angola.

1884

Em 1877, Bocage publicou um livro de alcance internacional

Ornithologie dôAngolaonde incluiu a investigação feita no Museu de

Lisboa sobre o grupo das aves, numa organização geográfica. As

colecções do Museu de Lisboa foram construídas a partir das remessas

enviadas do sertão angolano pelos vários colaboradores do Museu e,

sobretudo, das expedições levadas a cabo pelo explorador-naturalista

José de Anchieta (1832-1897), contratado pelo governo português.

No mesmo ano, saiu de Lisboa, a expedição científica portuguesa

liderada por Hermenegildo Capelo, Roberto Ivens e Alexandre

Serpa Pinto, marcando simbólica e definitivamente a apropriação dos

territórios de áfrica ocidental, através do conhecimento geográfico e

científico.
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